Resolução do CMAS nº 06/2020

Regulamenta a concessão de Benefícios Eventuais da Política de Assistência Social e dá outras providências.

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de Bela Vista do Toldo/SC, em Reunião Plenária Ordinária, realizada dia 18 de maio de 2020, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei 8.742 de 07 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) e pela Lei Municipal nº 152/1999 alterada pela Lei nº 1.095/2015 de 12 de junho de 2015, que institui o Conselho Municipal de Assistência Social de Bela Vista do Toldo/SC – CMAS, 

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o Plano de Trabalho que contempla a partilha de recursos, provenientes do FEAS, para o cofinanciamento – Parcela extra – Emergencial dos Benefícios Eventuais, no valor de R$ 19.132,65 (dezenove mil e cento e trinta e dois reais e sessenta e cinco centavos) a ser executado nos moldes legais estabelecido no referido plano.

Art. 2º - Os recursos serão destinados aos serviço ofertados pelo município e elencados no Plano de Trabalho do Cofinanciamento, especificamente nos Benefícios Eventuais.

Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Bela Vista do Toldo, 14 de julho de 2020.

Mauren Pereira de Camargo
Presidente do CMAS


Resolução do CMAS nº 07/2020

Aprova e regulamenta os critérios de atendimento para Benefícios Eventuais da Política Municipal de Assistência Social de Bela Vista do Toldo/SC.
O Conselho Municipal de Assistência Social de Bela Vista do Toldo/SC, no uso de suas atribuições, fundamentada na Lei Federal LOAS nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, conferidas pela Lei Municipal do CMAS nº 1.095/2015 de junho de 2015 e a Sessão Extraordinária do Conselho Municipal de Assistência Social do dia 14 de julho de 2020. 

CONSIDERANDO: a deliberação da Plenária realizada no dia 14 de julho de 2020; 

CONSIDERANDO: que a concessão dos Benefícios Eventuais é um direito garantido em lei e de longo alcance social; 

CONSIDERANDO: A Política Nacional de Assistência Social; o art. 22 da Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS, lei nº 8.742 de 1993; a NOB/SUAS – Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social;

CONSIDERANDO: A Lei Municipal de Benefícios Eventuais nº 1.084/2015 de 24 de abril de 2015;

CONSIDERANDO: que os benefícios eventuais deverão atender às famílias de baixa renda e aqueles que estão em situação de vulnerabilidade temporária e calamidade pública.

RESOLVE:

ESTABELECER OS CRITÉRIOS PARA CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS

Art. 1º- Estabelecer os benefícios eventuais concedidos pela Política Municipal de Assistência Social, sendo:
a) Auxílio Natalidade;
b) Auxílio funeral; 
c) Em situações de Vulnerabilidade Temporária; 
d) Manutenção cotidiana da família; 
e)  Auxílio Moradia; 
f) Auxílio com documentação civil; 
g) Auxílio com transportes; 
h) Auxílio em Situação de emergência e estado de calamidade pública. 

§ 1º- Os benefícios eventuais são previstos no artigo 22 da LOAS, e visam o pagamento de auxílio por natalidade ou morte, ou ainda outros que visem, atender as necessidades advindas de situação de vulnerabilidade temporária.
§ 2º- O benefício eventual deverá ser entregue mediante avaliação por profissional assistente social, registrado em prontuário da família. Na ausência deste se a família já foi avaliada anteriormente, a equipe técnica do PAIF, que realiza o acompanhamento, poderá conceder o auxílio. 

Art.2º- O núcleo familiar deve apresentar renda per capita de até 1/2 salário mínimo nacional vigente, salvo exceções avaliadas pelo Assistente Social, através de Parecer Social. 

Art.3º- As famílias com crianças, adolescentes, idosos/as, pessoas com deficiência, gestantes e nutrizes, terão prioridade de atendimento.

Art.4º- O auxílio natalidade para cada beneficiário não poderá ultrapassar a percentual de 50% (cinquenta por cento) do valor do salário mínimo nacional vigente ao mês e por até 06 (seis) meses.

Ast.5º- O auxílio funeral destina-se a cobrir despesas funerárias, não podendo ultrapassar o percentual de 100% (cem por cento) do valor do salário mínimo nacional vigente e será concedido mediante os critérios estabelecidos na lei municipal nº 1.084/2015 exceto:
- quando a família possuir plano funerário;
- em caso do valor do funeral ultrapassar a quatro salários mínimos nacional vigente, este não dará direito ao benefício;
- quando a pessoa possuir seguro de vida através da rede seguradora e/ou empresa fumageira.
§ 1º- Faz-se necessário a apresentação de declaração da Empresa de serviços funerários com informações referente a existência de plano familiar funerário.

Art.6º- Nos casos em que a família possuir plano funerário e não apresentar condições de renda art.2º, poderá ser beneficiado com o auxílio para pagamento de gaveta e translado superior a 50km. Na hipótese de valor inferior a 01 (um) salário mínimo o pagamento limitar-se-á ao estabelecido em nota fiscal.

Art.7º- O benefício eventual de aluguel social seguirá os termos da lei municipal e terá como limite máximo o percentual de 50% (cinquenta por cento) do valor do salário mínimo nacional vigente e prazo não superior a 12 (doze) meses.

Art.8º - O benefício manutenção cotidiana da família poderá ser concedido na forma de aquisição de alimentação pronta, à pessoas, de acordo com o art.3º, que apresentem vulnerabilidade econômica e/ou que estejam em situação precária por tempo determinado de até 60 (sessenta) dias.

Art. 9º- A família ou pessoa beneficiada deverá estar cadastrada no Programa Cadastro Único para programas sociais – CADUNICO, exceto os benefícios para atendimento à situação de calamidade pública.

Art. 10º- Compete ao Município de Bela Vista do Toldo/SC, por intermédio da Secretaria Municipal de Assistência Social, destinar recursos para o custeio do pagamento dos benefícios eventuais, devendo constar de seus instrumentos de planejamentos. 

Art. 11º- A prestação de contas será operacionalizada pela Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme legislação local pertinente. 
Parágrafo único. Deverá ser encaminhada, mensalmente, ao Conselho Municipal de Assistência Social, prestação de contas relativas aos benefícios eventuais concedidos, para acompanhamento. 

Art. 12º- Por serem considerados direitos socioassistenciais é vedada a vinculação dos benefícios eventuais a quaisquer Programas de Governo, em consonância as diretrizes da Política Pública de Assistência Social, disciplinada na forma do Sistema Único de Assistência Social – SUAS.

Art. 13º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Bela Vista do Toldo, 14 de julho de 2020.

Mauren Pereira de Camargo
Presidente do CMAS
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